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A CORAGEM DE DIZER NÃO: O FILÓSOFO, O CÃO E A REDE DIGITAL

THE COURAGE TO SAY NO: THE PHILOSOPHER, THE DOG, AND THE   

DIGITAL NETWORK

Júlio Edstron Secundino Santos1

Resumo: Esta pesquisa investiga a Filosofi a cínica, com enfoque na fi gura de Diógenes de 

Sínope, propondo sua reatualização teórica e prática como uma ferramenta crítica fundamental na 

contemporaneidade. A importância do tema reside na urgência de se estabelecerem mecanismos de 

resistência psíquica e social diante da “sociedade do cansaço” e da hiperconexão digital, oferecendo um 

contraponto ético indispensável ao consumismo desenfreado e à espetacularização da vida privada. 

Para enfrentar essa problemática, esta análise adota uma metodologia estruturada em uma base 

triádica: revisão bibliográfi ca exaustiva de fontes clássicas e comentadores atuais, análise de casos 

concretos da atualidade (como os movimentos Digital Detox e Zero Waste), e a aplicação rigorosa do 

método hipotético-dedutivo. As conclusões demonstram que o cinismo transcende a mera curiosidade 

histórica, revelando-se como uma potente ontologia do choque. As bases da parresía (coragem da 

verdade) e da autarkéia (autossufi ciência) mantêm plena vitalidade como antídotos efi cazes contra 

as patologias contemporâneas. Constata-se que a práxis cínica atua como um autêntico manual de 

sobrevivência, provando que habitar o presente com dignidade exige ascese e a coragem de dizer não 

à submissão.
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Abstract: This research investigates Cynic philosophy, focusing on the fi gure of Diogenes of Sinope, 

proposing its theoretical and practical renewal as a fundamental critical tool in the contemporary 

era. The importance of this theme lies in the urgency of establishing mechanisms of psychological 

and social resistance in the face of the “Burnout Society” and digital hyperconnection, offering an 

indispensable ethical counterpoint to unbridled consumerism and the spectacularization of private 

life. To address this issue, the analysis adopts a methodology structured upon a triadic foundation: 

a comprehensive literature review of classical sources and modern commentators, an analysis 

of contemporary concrete cases (such as the Digital Detox and Zero Waste movements), and the 

rigorous application of the hypothetico-deductive method. The fi ndings demonstrate that Cynicism 

transcends mere historical curiosity, revealing itself as a potent ontology of shock. The foundations 

of parrhesia (the courage of truth) and autarkeia (self-suffi ciency) retain their full vitality as effective 

antidotes against contemporary pathologies. Ultimately, Cynic praxis operates as a veritable survival 

manual, proving that to inhabit the present with dignity requires askesis and the courage to say no to 

submission.

Keywords: Cynic Philosophy; Diogenes of Sinope; Late Modernity; Burnout Society; Ethical 

Resistance.

Introdução

A introdução de uma pesquisa dedicada à Filosofi a cínica e sua reatualização na modernidade 

tardia deve ser, por defi nição, um exercício de lucidez e ruptura. Inicia-se pela compreensão de que 
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o pensamento grego não foi um bloco estático de abstrações, mas uma arena vibrante onde a razão 

buscava desvendar tanto a ordem do cosmos (physis) quanto as engrenagens da convivência social 

(pólis). 

Dentro desse espectro, o cinismo de Diógenes de Sínope emerge não como uma doutrina 

acadêmica convencional, mas como uma ontologia do choque, que utiliza o corpo e a ação direta para 

denunciar as moedas falsas da civilização e as hipocrisias que sustentam as convenções humanas.

A importância deste tema reside na necessidade urgente de ferramentas críticas que permitam 

ao indivíduo navegar pela “sociedade de rede” e pela “sociedade do cansaço”. Em um mundo saturado 

de informações, simulacros e uma interconexão que muitas vezes resulta em isolamento subjetivo, 

resgatar a ascese e a franqueza radical do cinismo oferece um contraponto necessário ao consumismo 

desenfreado e à espetacularização da vida privada. 

A pesquisa de Diógenes, portanto, ultrapassa o interesse histórico para se tornar uma bússola 

ética em tempos de liquidez, onde a essência humana parece diluída em algoritmos e métricas de 

desempenho.

O problema de pesquisa central que orienta esta pesquisa investiga em que medida os 

preceitos fundamentais da fi losofi a cínica — como a parresía (a coragem da verdade) e a autarkéia (a 

autossufi ciência) — podem ser aplicados como mecanismos de resistência e cura psíquica no contexto 

da modernidade tardia. 

Questiona-se se a subversão proposta por Diógenes na Antiguidade possui vitalidade para 

desconstruir as patologias contemporâneas, como o esgotamento laboral, a dependência digital e a 

destruição ambiental, oferecendo ao sujeito contemporâneo uma via de retorno à simplicidade e à 

soberania da razão.

Para enfrentar tal problemática, a metodologia adotada estrutura-se em uma base 

triádica de rigor científi co e analítico. Primeiramente, utiliza-se a revisão bibliográfi ca exaustiva, 

percorrendo desde as fontes clássicas que registraram os ditos e feitos dos cínicos até os comentadores 

contemporâneos que analisam a crise da modernidade. Esta base documental garante que a análise 
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não se perca em anacronismos, fundamentando a interpretação do cinismo como uma corrente perene 

que dialoga com as transformações da história das ideias ocidentais.

Complementarmente, a pesquisa recorre ao estudo de casos concretos, extraídos tanto 

de movimentos sociais quanto de registros da imprensa internacional contemporânea. Ao analisar 

fenômenos como o Digital Detox, o movimento Zero Waste e as denúncias de whistleblowing, esta 

análise demonstra a aplicabilidade prática da Filosofi a cínica na realidade atual. 

Esses casos funcionam como laboratórios de verifi cação, onde a teoria grega encontra 

ressonância em comportamentos de resistência que desafi am o status quo das grandes instituições e 

do mercado.

O arcabouço metodológico é consolidado pelo método hipotético-dedutivo. A partir da 

hipótese de que a crise existencial moderna é fruto de um distanciamento da natureza e de um excesso 

de convenções artifi ciais, deduzem-se as possíveis soluções contidas na práxis cínica. Este método 

permite testar a validade dos conceitos de Diógenes frente aos dilemas atuais, estabelecendo conexões 

lógicas entre a resistência corporal do fi lósofo grego e as estratégias de sobrevivência psíquica exigidas 

pela vida em uma sociedade líquida e cansada.

A estrutura da pesquisa organiza-se em três seções prórias que guiam o leitor do macro 

ao micro. A primeira seção, intitulada “A Evolução do Pensamento Grego: Da Physis à Pólis”, 

contextualiza o surgimento do cinismo dentro do giro antropológico da fi losofi a grega. 

Nela, examina-se como a refl exão deixou de focar exclusivamente nos elementos da natureza 

para se tornar uma ferramenta de crítica social, ética e política, estabelecendo o cenário onde a 

subversão cínica ganha sentido como reação às hipocrisias da vida urbana.

A segunda seção, “Diógenes de Sínope e a Ontologia do Cinismo”, mergulha na vida e nas 

máximas do “fi lósofo cão”. O texto analisa como Diógenes transpos a fi losofi a de um sistema de 

enunciados para um sistema de vida, explorando conceitos como a parresía e a redução extrema de 

necessidades. 

Esta parte da pesquisa dedica-se a demonstrar como o cinismo atua como uma corrente de 
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resistência que valoriza a ação corporal e a integridade absoluta, servindo de exemplo máximo da 

fi losofi a entendida como um exercício espiritual de transformação.

A terceira e última seção, “Práxis Cínica: Casos Concretos e Aplicabilidade na Modernidade 

Tardia”, foca na reatualização desse pensamento. Aqui, a narrativa acadêmica conecta-se com a 

realidade documental e jornalística para mostrar como o cinismo se manifesta hoje na luta contra o 

cansaço digital, na ecologia radical e na defesa da transparência institucional. 

É o momento em que a lanterna de Diógenes é apontada para as patologias do século XXI, 

revelando as rachaduras no espetáculo da mercadoria e na vigilância algorítmica.

A fl uidez do texto é garantida por uma transição coesa entre o rigor histórico e a urgência do 

presente, mantendo uma precisão terminológica que não sacrifi ca o brilhantismo da exposição. Cada 

argumento é construído para elevar a qualidade da pesquisa, assegurando que o leitor compreenda a 

fi losofi a não como um artefato de museu, mas como um método vivo de investigação da verdade. O 

objetivo é que a escrita refl ita a própria integridade cínica: direta, profunda e comprometida com a 

desconstrução das ilusões que obscurecem a lucidez humana.

Em síntese, esta pesquisa propõe que a Filosofi a de Diógenes de Sínope oferece mais do 

que uma curiosidade histórica; ela fornece um manual de sobrevivência ética para um mundo em 

constante ebulição. Ao unifi car a refl exão teórica com a aplicabilidade prática, a pesquisa demonstra 

que habitar a modernidade exige a coragem de ser livre diante do destino e das pressões sociais. 

Resgatar o cinismo é, em última análise, um convite para atravessar a escuridão dos tempos 

modernos com a razão acesa, buscando incansavelmente o que há de mais autêntico e inalienável na 

condição humana.

A Evolução do Pensamento Grego: da Physis à Póli

A vitalidade inesgotável das correntes fi losófi cas clássicas reside em sua dupla valência 

hermenêutica: elas emergiram como tecnologias de sobrevivência e ordenação política para as crises 
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de suas próprias épocas, mas cristalizaram-se como bússolas existenciais defi nitivas para as fraturas 

da contemporaneidade. Sistemas como o platonismo, o estoicismo e o epicurismo não foram forjados 

no vazio acadêmico, mas como respostas viscerais à instabilidade das cidades-estado, ao medo da 

fi nitude e à corrupção da vida pública na Antiguidade. 

Contudo, ao investigarem a condição humana em sua raiz mais profunda, essas correntes 

transcenderam suas fronteiras históricas e tornaram-se espelhos atemporais para o indivíduo 

contemporâneo, que, imerso na aceleração e no esvaziamento de sentido da era digital, busca métodos 

para ancorar sua sanidade e autonomia. 

O pensamento clássico deixa, assim, de ser um artefato de museu para atuar como uma práxis 

terapêutica contínua, pois o núcleo dessas escolas sempre buscou equipar o sujeito contra as angústias 

de estar no mundo; como constata o fi lósofo contemporâneo Luc Ferry ao avaliar a perenidade dessas 

doutrinas, “toda grande fi losofi a (...) apresenta-se sempre como uma doutrina da salvação, só que sem 

a ajuda de Deus” (Ferry, 2007, p. 18). 

Portanto, que a sabedoria da Grécia e de Roma atua como um horizonte em perpétua 

fusão com o nosso presente; ela nos prova que as respostas forjadas há milênios para pacifi car a 

alma e organizar a pólis continuam sendo o antídoto intelectual mais afi ado e brilhante contra a 

desumanização e a superfi cialidade do nosso tempo.

A Filosofi a grega emerge não como uma ruptura abrupta, mas como um processo de 

transposição do pensamento mítico para o logos, onde a natureza (physis) passa a ser objeto de uma 

investigação racional sistemática.  A literatura de Reale nota que “a fi losofi a grega representa o 

momento em que essa expressão se desvencilha das narrativas fantásticas para buscar a causa última 

das coisas” (2003, p. 29). 

Esse movimento inaugural estabelece a base para o que entendemos por ciência, ao postular 

que o universo possui uma ordem interna inteligível que pode ser decifrada pela mente humana sem o 

recurso ao sobrenatural. A busca pela unidade na pluralidade defi ne o caráter ontológico fundamental 

desta primeira fase da história das ideias ocidentais.
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A denominada Escola da Natureza, ou período pré-socrático, concentrou seus esforços na 

identifi cação do arché, o princípio primordial de todas as coisas. Tales de Mileto, ao propor a água 

como elemento central, iniciou uma tradição de reducionismo materialista que buscava a substância 

subjacente às mudanças fenomênicas. 

O autor Bornheim observa que “o pensamento jônico estabelece a primeira tentativa de 

explicação racional e totalizante do real” (2005, p. 22). Esta fase é crucial porque desloca o foco do 

humano para o cosmos, estabelecendo a premissa de que o pensamento humano é capaz de espelhar 

a estrutura do universo através da observação e da dedução lógica rigorosa.

O fi lósofo Heráclito de Éfeso introduz a complexidade da dialética ao perceber que a 

estabilidade é uma ilusão e que a natureza é defi nida pelo fl uxo perpétuo e pelo confl ito de opostos. Para 

o fi lósofo, o logos é a lei que governa essa transformação incessante, onde a realidade é compreendida 

como um devir constante que desafi a a permanência das formas. 

Também Kirk, Raven e Schofi eld apontam que, na visão heraclitiana, “tudo fl ui e nada 

permanece” (1994, p. 191). A importância dessa refl exão reside na aceitação da impermanência como 

dado fundamental da realidade, desafi ando a mente humana a encontrar ordem dentro do confl ito, 

antecipando questões contemporâneas sobre a dinâmica de sistemas.

Em oposição direta, a Escola Eleática defende a imobilidade e a unidade do ser, estabelecendo 

os fundamentos da lógica clássica e do princípio de identidade que regeria o pensamento ocidental. 

Marcondes argumenta que “Parmênides funda a lógica ao distinguir o caminho da verdade (alétheia) 

do caminho da opinião (doxa)” (2007, p. 35), forçando o sujeito pensante a desconfi ar das percepções 

sensoriais imediatas. 

Essa dicotomia entre aparência e essência moldou o desenvolvimento da metafísica por 

milênios, demonstrando que a Filosofi a é, essencialmente, um exercício de depuração do pensamento 

contra as evidências superfi ciais e enganosas do mundo material e sensível.

A transição para a “Escola Social” ou período antropológico marca um giro radical na 

fi losofi a, onde o foco se desloca da cosmologia para a ética e a política na organização da pólis. 
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Jaeger destaca que “Sócrates trouxe a fi losofi a do céu para a terra, situando-a no coração das relações 

humanas e dos problemas da conduta” (1995, p. 342). 

Este movimento transforma a Filosofi a em uma ferramenta de cidadania e autoconhecimento, 

onde a refl exão deixa de ser apenas sobre a constituição da matéria para se tornar sobre como o 

homem deve viver e agir em comunidade, fundamentando a justiça e a virtude no diálogo.

A Filosofi a socrática, fundamentada na ironia e na maiêutica, estabelece que o pensamento 

humano só atinge a verdade através do reconhecimento da própria ignorância e do questionamento 

constante. A máxima do autoconhecimento não é um convite ao isolamento subjetivo, mas à construção 

de uma ética fundamentada na razão prática e na excelência moral. 

Por sua vez, Hadot aponta que “a fi losofi a antiga é, antes de tudo, um modo de vida, um 

exercício espiritual de transformação do sujeito” (2014, p. 56). Nesse sentido, o pensamento fi losófi co 

atua como um mecanismo de lapidação do caráter, onde a refl exão contínua sobre os valores é o único 

caminho para a maturidade existencial.

Avançando, Platão sistematiza essa refl exão social ao propor que a organização da cidade 

deve espelhar a harmonia da alma, devendo esta ser governada pela parte estritamente racional. Em 

sua obra política fundamental, ele argumenta que a justiça é o equilíbrio entre as funções sociais e 

psíquicas, mediadas pelo conhecimento das Formas inteligíveis. 

Platão afi rma que “enquanto os fi lósofos não forem reis... não haverá descanso para os males 

das cidades” (2000, p. 154). A importância desta visão reside na ideia de que a política não deve ser o 

exercício da força ou da retórica, mas a aplicação prática da refl exão fi losófi ca sobre o bem comum.

Já Aristóteles, por outro lado, ancora a Filosofi a Social na observação das Constituições 

Reais e na natureza política intrínseca ao ser humano como animal social. Para o estagirita, o homem 

só realiza seu potencial pleno dentro da sociedade organizada sob leis racionais que visam a felicidade 

comum. 

Ainda Aristóteles afi rmava categoricamente que “a cidade é uma das coisas que existem por 

natureza, e o homem é, por natureza, um animal destinado a viver em sociedade” (1991, p. 15). A 
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refl exão fi losófi ca aqui atua como o meio para encontrar o equilíbrio na conduta, estabelecendo a ética 

como a ciência prática da felicidade humana através do hábito.

O Cinismo surge nesse contexto como uma reação crítica e radical à institucionalização da 

Filosofi a e às hipocrisias da vida social urbana consolidada. Diferente das grandes sistematizações, 

os pensadores cínicos não buscavam construir teorias metafísicas complexas, mas desconstruir as 

convenções através de uma prática de vida austera. 

Contribuindo Navia defi ne o movimento cínico como aquele que “transformou a sua vida 

num protesto vivo contra as ilusões da civilização” (2009, p. 41), utilizando o despojamento como 

instrumento de pensamento. O cinismo representa o momento em que a fi losofi a se torna uma crítica 

social ativa contra o artifi cialismo da cultura e das leis.

A Filosofi a cínica enfatiza a adesão deliberada à natureza em detrimento dos costumes 

sociais, que eram considerados fontes de corrupção da alma humana. O pensador cínico busca viver 

conforme a simplicidade, rejeitando luxos e protocolos de etiqueta que mascaram a realidade do 

ser. Branham e Goulet-Cazé explicam que “o cinismo é uma prática de desavergonha deliberada 

destinada a despertar a consciência coletiva através do choque” (2007, p. 12). 

Esta postura demonstra que a importância da Filosofi a reside também na sua capacidade de 

questionar os fundamentos morais de uma sociedade e de expor as contradições entre o discurso e a 

prática.

A ferramenta central da refl exão cínica é a parresía, ou a coragem de dizer a verdade sem 

restrições, independentemente das hierarquias de poder. O cinismo não se comunicava apenas por 

tratados, mas através de ações que desafi avam a norma e forçavam o interlocutor a repensar seus 

próprios valores. 

O fi lósofo Peter Sloterdijk afi rma que “o cinismo antigo é a primeira resposta plebeia à 

cultura ofi cial dos senhores, uma resistência através do riso e da negação” (2012, p. 158). Para esta 

vertente, o pensamento humano só é verdadeiramente livre quando se despoja do medo da reprovação 

social e da dependência de bens supérfl uos.
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A autossufi ciência (autarkéia) representa o ápice da autonomia buscada pela Filosofi a 

Antiga, onde o indivíduo encontra dentro de si mesmo os recursos para a plenitude. Para as escolas de 

resistência, a virtude é sufi ciente para a felicidade, e o acúmulo material é visto como um obstáculo 

à clareza mental. 

Nesta linha de pensamento Onfray ressalta que “o cínico é um mestre da própria vontade, 

alguém que reduziu suas necessidades ao mínimo vital para não ser escravo de ninguém” (2002, 

p. 89). A refl exão fi losófi ca propõe, assim, uma economia da existência baseada na liberdade total 

perante as pressões externas das instituições e do mercado.

A relevância da Filosofi a enquanto refl exão reside na sua capacidade de denunciar a 

desumanização causada pelo excesso de convenções e pela perda da essência vital. Ao questionar o que 

é “natural” versus o que é “artifi cial”, o pensamento grego permitiu ao homem situar-se criticamente 

diante da sua própria cultura. 

A fi lósofa Marilena Chauí reforça que “a Filosofi a é um olhar crítico sobre o mundo, um 

distanciamento necessário para compreender a nossa própria existência” (2000, p. 19). Sem esse 

distanciamento refl exivo, o indivíduo permanece sujeito às correntes de opinião sem nunca exercer 

sua capacidade de julgamento independente e autêntico.

O pensamento humano atua como um corretivo necessário para os excessos do formalismo e 

da rigidez das estruturas sociais e acadêmicas. Russell nota que “o cinismo, embora extremo, serviu 

como o corretivo necessário para o excesso de formalismo das outras escolas” (2001, p. 243). 

Essa função crítica da Filosofi a garante que a sociedade não se feche em dogmas imutáveis, 

permitindo que a razão atue como um agente de renovação e de denúncia das injustiças. A refl exão é, 

portanto, o oxigênio de uma sociedade que se pretende livre e consciente de suas limitações morais 

e políticas.

A escola social grega evolui da construção da virtude cívica para a desconstrução das 

máscaras institucionais, mantendo a refl exão como o motor da dignidade humana. Ambas as correntes 

convergem na ideia de que uma vida que não passa pelo crivo da razão não possui valor pleno para o 
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ser humano. 

Como aponta Marcondes, a Filosofi a não é apenas um saber acumulado, mas “uma atividade 

de questionamento que busca os fundamentos do nosso conhecimento e das nossas ações” (2007, 

p. 18). Esta atividade é o que diferencia a existência consciente da mera sobrevivência biológica ou 

adaptação social cega.

A refl exão fi losófi ca impede que o conhecimento se torne dogmático ao questionar 

constantemente as bases de sua própria validade e as intenções por trás dos discursos dominantes. 

No contexto grego, a Filosofi a da Natureza e a fi losofi a social formaram um conjunto que buscava a 

verdade tanto na ordem cósmica quanto na ordem humana. 

Nesta linha de pensamento Foucault afi rma que “a Filosofi a é a prática da liberdade... o 

trabalho do pensamento sobre si mesmo” (2011, p. 162). Este trabalho constante de autocrítica é o 

que permite à humanidade transcender suas condições imediatas em busca de uma verdade que seja 

libertadora e universal.

O legado do pensamento grego permanece vivo nas discussões contemporâneas sobre ética, 

ecologia e a relação do homem com a técnica. A proposta de uma vida fundamentada na razão e na 

natureza ressoa hoje como uma crítica necessária ao consumismo e à destruição ambiental. 

Também Navia sugere que a Filosofi a Antiga oferece um modelo onde “o indivíduo, através 

da razão, recusa-se a participar da loucura coletiva da acumulação” (2009, p. 112). Assim, a Filosofi a 

grega prova sua atemporalidade ao fornecer as ferramentas conceituais para a navegação em tempos 

de profunda incerteza ética e existencial.

Ainda a importância da Filosofi a como meio de pensamento humano reside também na 

sua capacidade de unifi car o saber técnico e o valor moral. Ao investigar a physis, os gregos não 

desejavam apenas a manipulação do mundo, mas a compreensão do sentido da existência dentro de 

uma ordem racional. 

Também Reale observa que “a Filosofi a grega integra o saber e o viver, tornando o 

conhecimento uma via de purifi cação” (2003, p. 58). Esse ideal de sabedoria é a maior contribuição 
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do pensamento clássico, impedindo que o progresso material ocorra à custa do empobrecimento do 

espírito humano.

A prática da Filosofi a exige um compromisso com a verdade que muitas vezes coloca o 

pensador em rota de colisão com as crenças estabelecidas da maioria. A ideia de que o sábio é um 

cidadão do mundo refl ete a vocação universalista da razão grega, que ultrapassa as fronteiras da 

cidade-estado. 

O clássico Diógenes Laércio registra que a Filosofi a foi o primeiro campo a postular o 

“cosmopolitismo”, onde a pátria do pensamento é o universo inteiro (2008, p. 179). Essa perspectiva 

é fundamental para o desenvolvimento de uma ética global que reconheça a dignidade humana acima 

das divisões nacionais ou étnicas.

A estruturação do pensamento através das categorias lógicas gregas permitiu o 

desenvolvimento subsequente de todos os ramos da ciência e da política ocidental. Sem a escola da 

natureza e a escola social, não teríamos os alicerces para a investigação científi ca moderna nem para 

a teoria democrática contemporânea. 

Nesta esteira teórica Whitehead afi rma com precisão que “toda a Filosofi a ocidental é apenas 

uma nota de rodapé a Platão” (1978, p. 39). A amplitude desse pensamento inicial sustenta até hoje 

a nossa capacidade de organizar a realidade de forma inteligível, justa e permanentemente aberta ao 

questionamento crítico.

Conclui-se que o pensamento humano atinge sua plenitude quando se torna autorrefl exivo, 

utilizando a fi losofi a como o instrumento que revela as contradições do ser. A Filosofi a prova ser um 

meio de resistência, capaz de ser exercido em qualquer condição social, desde que a razão permaneça 

soberana e inalienável. 

A busca pela autenticidade continua sendo a tarefa primordial da refl exão fi losófi ca em um 

mundo saturado de informações e simulacros. A Filosofi a grega, portanto, não é um artefato histórico, 

mas um método vivo de investigação da verdade e da justiça.

A Filosofi a grega ensina que habitar o mundo exige mais do que presença física; exige 
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interpretação consciente e posicionamento ético fundamentado. A refl exão é o único meio pelo qual 

o ser humano pode transcender sua animalidade básica para alcançar a condição de sujeito de sua 

própria história e destino. 

Como bem sintetiza Reale, a Filosofi a antiga representa “um convite permanente à lucidez e 

à coragem de ser livre diante do destino e dos homens” (2003, p. 542). Esta lucidez é o que garante a 

dignidade da condição humana através dos séculos de transformações sociais.

Diógenes de Sínope e a Ontologia do Cinismo

A gênese da práxis cínica e o subsequente banimento de Diógenes de Sínope não derivam 

de um postulado metafísico abstrato, mas de uma infração material que alterou o curso da Filosofi a 

Ocidental: o crime de falsifi cação fi nanceira. Expulso de sua terra natal sob a acusação de adulterar 

o tesouro local em conluio com seu pai, o banqueiro Hicésias, o pensador transmutou a humilhação 

cívica do exílio no epicentro de sua ontologia do choque. 

O enigmático comando do Oráculo de Delfos para parakharáttein to nómisma — literalmente 

“alterar a moeda” — foi ressignifi cado pelo futuro “fi lósofo cão” não como um endosso à fraude 

monetária, mas como um imperativo ético radical para desfi gurar as convenções sociais e os costumes 

artifi ciais (nómos) que asfi xiavam a autenticidade humana. 

O banimento geográfi co converteu-se, paradoxalmente, em seu passaporte para a autonomia 

intelectual, consolidando a ruptura defi nitiva com as vaidades da pólis, pois, como atesta o registro 

biográfi co clássico sobre a raiz incontestável de sua punição e de sua subversão: “De fato, ele adulterou 

a moeda corrente porque atribuía importância menor às prescrições das leis que às da natureza” 

(Diógenes Laércio, 2008, p. 170). 

É precisamente no solo duro da expulsão que a transgressão penal se resublima em 

transvaloração ontológica, forjando o ceticismo cortante de um homem que perdeu o direito à cidade, 

mas conquistou o cosmopolitismo da razão.



904ISSN: 2675-7451 /  Vol. 07  - n 02 - ano 2026

Diógenes de Sínope representa o ápice da transposição da Filosofi a de um sistema de 

enunciados para um sistema de vida. Sua trajetória é marcada pelo exílio de sua cidade natal após 

o episódio da falsifi cação de moedas, evento que ele reinterpreta fi losofi camente como a missão de 

“revaluar as moedas” ou as convenções sociais. 

A pesquisadora Navia afi rma que “o exílio de Diógenes não foi apenas um fato geográfi co, 

mas o nascimento de uma consciência apátrida que buscava a verdade na natureza” (2009, p. 45). 

Esse desapego radical das origens permitiu-lhe observar a cultura grega de fora, identifi cando as 

artifi cialidades que escravizavam o pensamento e o comportamento do homem comum, transformando 

sua exclusão em autonomia.

O cinismo, como corrente fi losófi ca, fundamenta-se na ideia de que a felicidade (eudaimonia) 

é alcançada através da virtude, e que esta ação consiste em viver de acordo com a natureza, 

simplifi cando ao máximo as necessidades biológicas. Para Diógenes, a civilização havia criado uma 

rede de desejos desnecessários que apenas geravam angústia e dependência. 

Assim, os autores Branham e Goulet-Cazé explicam que “o cinismo não é uma doutrina 

de negação niilista, mas uma afi rmação da autossufi ciência através do treinamento físico e mental” 

(2007, p. 15). A prática da askēsis (ascese) era o método utilizado para fortalecer o corpo e o espírito 

contra as intempéries da sorte e as pressões das normas sociais.

A provocação “procuro um homem”, proferida enquanto Diógenes caminhava com uma 

lanterna acesa durante o dia em Atenas, sintetiza sua crítica à inautenticidade humana. Ele não 

buscava o ser humano em sentido biológico, mas o indivíduo que vivesse de acordo com sua essência 

racional, despido de títulos, riquezas ou vaidades. 

Por sua vez, Diógenes Laércio relata que, ao ser questionado sobre o que fazia, o fi lósofo 

respondia que “buscava um homem de verdade, mas só encontrava criaturas deformadas pelos 

costumes” (2008, p. 175). Essa performance denuncia que a sociedade, em seu refi namento cultural, 

muitas vezes anula a integridade do ser em favor de máscaras sociais aceitáveis.

A relação de Diógenes com Alexandre, o Grande, exemplifi ca a hierarquia cínica entre 
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sabedoria e poder temporal. Quando o conquistador se posicionou diante do fi lósofo e ofereceu realizar 

qualquer desejo, a resposta de Diógenes — “não me tires o que não podes me dar: o sol” — revelou 

que a liberdade intelectual é superior a qualquer concessão política. 

Neste sentido, o autor Peter Sloterdijk argumenta que “esta resposta é o marco zero da 

soberania do indivíduo perante o Estado e a glória militar” (2012, p. 160). Para o cinismo, o poder de 

Alexandre era uma ilusão de controle, enquanto a pobreza voluntária de Diógenes era a expressão 

máxima de uma capacidade inatacável e independente.

O pensamento cínico opera através da parresía, a liberdade de expressão radical e sem fi ltros, 

que visa o despertar da consciência do interlocutor. Diógenes não utilizava a retórica persuasiva dos 

sofi stas, mas o choque e o escárnio como ferramentas pedagógicas. 

Já Foucault observa que “a parresía cínica é o compromisso com a verdade que custa caro 

ao falante, pois ela rompe com os pactos de silêncio e conveniência da pólis” (2011, p. 165). Dizer a 

verdade a um rei ou a um mendigo, com a mesma intensidade, era o exercício da justiça cínica, que 

não reconhece castas ou distinções artifi ciais criadas pelos homens.

A escolha de morar em um tonel (ou pithos) e circular quase nu era uma demonstração 

prática da teoria da redução de necessidades. Diógenes observou um rato e uma criança para aprender 

que a natureza já provê o necessário; ao ver uma criança bebendo água com as mãos, ele jogou fora 

sua única tigela, sentindo-se envergonhado por ainda carregar um objeto supérfl uo. 

Nesta linha de pensamento Onfray aponta que “o despojamento cínico é uma técnica de 

libertação existencial, onde cada objeto descartado representa uma corrente a menos prendendo o 

fi lósofo ao mundo” (2002, p. 92). A simplicidade não era um fi m em si, mas o meio para garantir que 

a mente estivesse sempre alerta e livre.

O conceito de cosmopolitismo nasce com Diógenes, que ao ser interrogado sobre sua 

origem, declarou-se “cidadão do mundo” (kosmopolitēs). Em uma época em que a identidade estava 

estritamente ligada à cidade-estado (pólis), essa afi rmação era revolucionária e subversiva. Marcondes 

ressalta que “ao se dizer cidadão do mundo, Diógenes rompe com o particularismo grego e estabelece 
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a humanidade como a única pátria legítima do sábio” (2007, p. 62). 

Essa visão antecipa os direitos universais e a percepção de que as leis da natureza são 

superiores às fronteiras geográfi cas ou políticas impostas pelas convenções humanas.

A análise do cinismo enquanto corrente Filosófi ca revela que ele atua como um “músculo 

crítico” da razão, impedindo que a fi losofi a se torne apenas uma abstração metafísica. O cinismo 

exige que o pensamento seja validado pela ação corporal e pela coerência cotidiana. Hadot afi rma que 

“o cínico é o fi lósofo que faz da sua própria vida um discurso, eliminando a distância entre o que se 

diz e o que se faz” (2014, p. 59). 

Portanto, essa integridade absoluta é o que torna o cinismo uma corrente de pensamento 

perene, que ressurge sempre que a sociedade atinge níveis críticos de hipocrisia e desconexão com a 

realidade material e ética.

No contexto atual, o cinismo de Diógenes pode ser utilizado como uma ferramenta de 

desconstrução do consumo desenfreado e da espetacularização da vida privada. Em uma era de 

saturação digital, a busca pela autenticidade e pela redução do ruído informacional aproxima-se da 

ascese cínica.

Em mais um auxílio a autora Navia sugere que “a lanterna de Diógenes hoje iluminaria 

as falsidades das redes sociais e a vacuidade do status mediado por algoritmos” (2009, p. 118). A 

proposta cínica de “revaluar as moedas” traduz-se, contemporaneamente, na crítica aos valores de 

mercado que se sobrepõem aos valores humanos e ecológicos fundamentais.

A atuação do cinismo como crítica social contemporânea também se manifesta na resistência 

às burocracias desumanizantes e ao discurso tecnocrático que ignora a vida nua. O fi lósofo cínico 

moderno é aquele que utiliza a ironia e a performance para revelar as falhas de sistemas que se 

pretendem perfeitos. 

Como observa Sloterdijk, “o cinismo moderno, em sua melhor forma, é uma estratégia de 

sobrevivência psíquica contra a pressão das grandes instituições e da ideologia dominante” (2012, p. 

182). A capacidade de rir das pretensões de poder continua sendo uma das armas mais efi cazes para 
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a manutenção da sanidade e da liberdade individual.

O treinamento cínico para a indiferença perante a dor e o prazer (apatheia) não deve ser 

confundido com insensibilidade, mas compreendido como uma gestão emocional para a liberdade. 

Diógenes ensinava que, ao não se deixar escravizar pelo desejo de conforto, o homem torna-se 

invulnerável às fl utuações da fortuna. 

Russell nota que “essa independência em relação aos bens externos dava ao cínico uma 

coragem que nem mesmo o medo da morte poderia abalar” (2001, p. 245). No mundo contemporâneo, 

essa resiliência mental é fundamental para enfrentar as crises econômicas e sociais sem perder a 

integridade ética.

A prática da “desavergonha” (anaideia) cínica visava naturalizar funções biológicas que a 

sociedade considerava tabus, argumentando que nada que seja natural pode ser vergonhoso. Ao realizar 

atos cotidianos em público, Diógenes desafi ava a fronteira entre o privado e o público, forçando uma 

refl exão sobre a hipocrisia da moralidade convencional.

Ainda Branham e Goulet-Cazé explicam que “essa provocação buscava mostrar que a 

verdadeira indecência não está no corpo, mas no engano e na maldade do espírito humano” (2007, p. 22). 

O cinismo utiliza o corpo como um laboratório de verdade contra a repressão cultural desnecessária.

A importância de Diógenes para a história do pensamento reside na sua recusa em aceitar a 

autoridade baseada apenas na tradição. Ele exigia que cada norma passasse pelo crivo da razão e da 

utilidade natural. Chauí reforça que “o cinismo é o grau mais alto da atitude crítica, pois não poupa 

nem mesmo as instituições mais sagradas da pólis em sua busca pela verdade” (2000, p. 45). 

Essa postura inaugurou uma linhagem de pensamento cético e crítico que tem signifi cativa 

infl uencia desde os estoicos até pensadores contemporâneos, tais como Nietzsche e Foucault, 

consolidando o fi lósofo como o eterno “vigilante” da razão.

Ao analisar a máxima de que “a educação é um adorno para os ricos e um refúgio para os 

pobres”, percebe-se a visão utilitária e libertadora que Diógenes possuía do conhecimento. Para ele, 

a fi losofi a não deveria servir para a ostentação intelectual, mas como uma ferramenta prática de 
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navegação existencial. 

Diógenes Laércio registrou que “ele desprezava os geômetras que olhavam para o céu e não 

viam o que estava aos seus pés” (2008, p. 182). Essa crítica ao intelectualismo abstrato permanece 

atual, cobrando das Universidades e dos centros de pesquisa uma conexão real com os dilemas da 

vida humana e social.

O cinismo atua como corrente fi losófi ca através da subversão da linguagem, utilizando o 

paradoxo e a piada para desestabilizar certezas. Diógenes frequentemente respondia a perguntas 

complexas com gestos simples, demonstrando que muitos problemas fi losófi cos são, na verdade, 

falsos dilemas criados pelo mau uso das palavras. 

Também Onfray argumenta que “o riso cínico é um riso fi losófi co, que destrói ídolos e limpa 

o terreno para uma existência mais honesta e direta” (2002, p. 105). A capacidade de não se levar a 

sério demais, mantendo a seriedade do propósito ético, é uma das lições mais profundas desta escola.

A aplicação do cinismo na ética profi ssional contemporânea poderia oferecer um contraponto 

à cultura do “carreirismo” e da obediência cega. O profi ssional de inspiração cínica seria aquele que 

mantém sua integridade e parresía mesmo sob risco de demissão, priorizando a verdade e a utilidade 

social sobre o crescimento corporativo vazio. 

A literatura aponta que “a ética de Diógenes é uma ética de responsabilidade pessoal absoluta, 

que não aceita a desculpa de ‘apenas seguir ordens’ ou convenções” (Navia, 2009, p. 134). Esse rigor 

moral é o que garante que a técnica não se desvincule totalmente da humanidade e da justiça.

Diógenes também praticava a fi lantropia de forma paradoxal: ele pedia esmolas a estátuas 

para “se acostumar com a recusa dos homens”. Essa prática ensina que a dependência dos outros é 

uma fonte de sofrimento e que o sábio deve estar preparado para a ingratidão e o isolamento. 

Marcondes observa que “o treinamento para a rejeição torna o indivíduo livre do medo 

do ostracismo, que é a maior arma que a sociedade usa contra o pensamento livre” (2007, p. 70). A 

autonomia cínica é, portanto, uma conquista conquistada no cotidiano da resistência e da adaptação.

A visão cínica sobre a política é de um profundo ceticismo em relação às instituições, mas de 
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um otimismo em relação à capacidade do indivíduo de se governar. Diógenes não acreditava que leis 

melhores pudessem salvar uma sociedade corrompida, apenas homens melhores poderiam fazê-lo. 

Foucault afi rma que “para o cínico, o verdadeiro governo é o domínio de si mesmo, e aquele 

que não se governa não tem o direito de governar os outros” (2011, p. 172). Esse princípio estabelece 

um padrão ético para a liderança que foca no exemplo pessoal em vez da retórica legislativa.

O desprezo de Diógenes pela nobreza de sangue e pelo nacionalismo ressalta sua crença na 

igualdade fundamental de todos os seres humanos perante a razão. Em um de seus encontros, ele foi 

visto examinando ossos em um cemitério e comentou que não conseguia distinguir os ossos do pai de 

Alexandre dos ossos de um escravo. 

Os fi lósofos Branham e Goulet-Cazé notam que “esta igualdade biológica e mortal é a 

base para a negação cínica de todas as hierarquias sociais artifi ciais” (2007, p. 28). O cinismo é, 

fundamentalmente, uma fi losofi a democrática em sua essência mais crua e radical.

A relação entre cinismo e ecologia é direta, pois Diógenes defendia que o homem deveria 

viver de acordo com o que é “fácil de obter”, evitando a exploração desnecessária da natureza. O luxo 

é visto como um crime contra a economia da natureza e contra a própria saúde do espírito. 

A doutrina menciona que “Diógenes foi o primeiro ecologista radical, pregando que o rastro 

do homem na terra deveria ser tão leve quanto o de um cão” (Sloterdijk, 2012, p. 210). Essa perspectiva 

é vital para o debate sobre o decrescimento e a sustentabilidade no século XXI.

A morte de Diógenes, cercada de lendas que dizem que ele prendeu a respiração 

voluntariamente ou que morreu por uma mordida de cachorro, refl ete sua busca por controle sobre o 

próprio destino até o fi m. Ele pediu que seu corpo fosse jogado para fora dos muros da cidade para 

alimentar os animais, mantendo sua utilidade natural mesmo após a vida. 

O clássico Diógenes Laércio relata que seus amigos lhe construíram um túmulo com uma 

coluna encimada por um cão de mármore, simbolizando sua vigilância (2008, p. 185). Esse símbolo 

resume uma vida dedicada a vigiar a verdade e a morder a falsidade.

No campo da estética, o cinismo infl uenciou a arte performática e a literatura satírica, 
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estabelecendo a feiura e o grotesco como meios legítimos de revelação da verdade. A arte cínica não 

busca o belo idealizado, mas o real perturbador. Onfray ressalta que “a estética cínica é uma estética 

da presença bruta, que prefere o choque da realidade ao conforto da representação” (2002, p. 120). 

Essa infl uência pode ser traçada até os movimentos de vanguarda modernos que buscam 

romper a barreira entre a arte e a vida cotidiana, transformando o ato artístico em uma intervenção 

política.

Embora o cinismo seja frequentemente romantizado na contemporaneidade como uma 

simples apologia ao minimalismo material, sua raiz ontológica abriga um anti-intelectualismo 

profundo e radical, que ataca as próprias bases da cultura civilizatória. 

Para Diógenes de Sínope, o despojamento não se limitava à rejeição do luxo fi nanceiro, 

mas exigia a aniquilação sistemática do que se poderia chamar de “luxo cognitivo”. O fi lósofo cão 

nutria um desprezo indisfarçável por qualquer forma de civilização abstrata, classifi cando a ciência, a 

geometria, a arte e a literatura como distrações perniciosas e delírios artifi ciais que desviavam o ser 

humano de sua natureza essencial. 

Essa hostilidade declarada à erudição formal e ao currículo acadêmico tradicional — a 

enkyklios paideia — repousava na convicção de que a hiperintelectualização anestesia a percepção 

da “vida nua” e mascara a animalidade autêntica com teorias inúteis. Ao mapear essa face iconoclasta 

e impiedosa do movimento, o helenista Carlos García Gual evidencia que o projeto cínico “não apenas 

desdenha a riqueza, mas lança um ataque feroz contra a própria cultura, rejeitando a ciência e as artes 

como ilusões alienantes que afastam o homem de sua liberdade natural e bruta” (2007, p. 55). 

Constata-se, assim, que o método cínico opera através de uma política de “terra arrasada” 

epistemológica; para alcançar a verdade sem fi ltros, o sábio é instado a desaprender ativamente as 

sofi sticações acadêmicas, abraçando a crueza do instinto e a ação corporal como os únicos vetores 

legítimos da razão.

Na atualidade do cinismo também se encontra na sua capacidade de lidar com a incerteza 

existencial sem recorrer a dogmas religiosos ou utopias políticas. O cínico aceita a fi nitude e o acaso 
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com um sorriso desafi ador, focando no que pode ser feito no presente. 

Neste sentido, Russell afi rma que “o cinismo oferece uma paz que nasce da renúncia ao 

que não se pode controlar, uma lição valiosa para tempos de grandes convulsões sociais” (2001, p. 

248). A Filosofi a de Diógenes é, acima de tudo, uma pedagogia do desapego e da coragem frente ao 

desconhecido.

O cinismo de Diógenes nos ensina que a Filosofi a deve ser “incômoda” para ser efi caz. Se 

uma refl exão não gera mudança no comportamento ou não desafi a o status quo, ela é apenas um 

exercício acadêmico vazio. Hadot conclui que “Diógenes nos lembra que a Filosofi a é uma tarefa 

urgente de conversão, um retorno ao essencial que nunca termina” (2014, p. 65). A permanência de 

sua fi gura na memória ocidental é o testemunho de que a busca pela verdade autêntica permanece 

como o desejo mais profundo do ser humano.

A sistematização do cinismo como corrente fi losófi ca permite que ele seja ensinado não 

apenas como história, mas como um método de análise crítica da realidade. Ensinar o cinismo nas 

escolas e universidades é promover a formação de cidadãos capazes de identifi car a manipulação e de 

defender sua autonomia individual. Navia aponta que “o cinismo é o antídoto contra o fanatismo, pois 

o cínico ri de todas as certezas absolutas que levam à intolerância e à violência” (2009, p. 150). O riso 

de Diógenes é, portanto, um riso libertador e pacifi cador.

Assim, Diógenes de Sínope não foi apenas um excêntrico da Antiguidade, mas o arquiteto de 

uma forma de pensamento que coloca a liberdade e a verdade acima de todas as coisas. Sua vida foi 

seu maior tratado, e sua infl uência continua a desafi ar cada geração a olhar-se no espelho da razão e 

a perguntar se o que vê é um “homem” ou apenas um refl exo das convenções. 

Nesta linha de pensamento, a literatura de Reale sintetiza que “Diógenes levou a fi losofi a aos 

seus limites extremos, mostrando que a mente humana é capaz de criar sua própria liberdade, mesmo 

nas condições mais adversas” (2003, p. 545).
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Práxis Cínica: Casos Concretos e Aplicabilidade na Modernidade Tardia

A vitalidade da práxis cínica na modernidade tardia não se sustenta como um saudosismo 

estéril, mas como uma gramática viva de resistência sociopolítica e psíquica. Longe de estar fossilizado 

nas ruínas da Grécia Antiga, o ímpeto de Diógenes de Sínope materializa-se hoje como uma verdadeira 

tecnologia de sobrevivência contra a hiperconectividade, o esgotamento mercadológico e a corrosão 

das instituições democráticas. A reemergência fática da parresía (a coragem da verdade) e da autarkéia 

(autossufi ciência) valida a tese de que a ascese cínica é uma reação orgânica da condição humana 

perante o excesso de convenções sufocantes.

Para que a transposição do cinismo ao século XXI alcance sua máxima potência analítica, é 

imperativo que a teoria se encaixe nas fraturas materiais da sociedade, especialmente no Sul Global. 

Em um contexto brasileiro atravessado por abissais desigualdades socioeconômicas, a fi losofi a 

deixa de ser um ornamento acadêmico para atuar como um “bisturi sobre a carne da cultura ofi cial” 

(Sloterdijk, 2012, p. 34). 

A investigação da aplicabilidade do cinismo estrutura-se, portanto, em cinco eixos 

situacionais: a ascese digital, a transparência na administração pública, o choque contra o extrativismo 

predatório, a autossufi ciência via Terceiro Setor e a dialética da cooptação.

O primeiro eixo dessa reatualização incide frontalmente sobre a ascese digital e o combate 

à economia da atenção. No cenário contemporâneo, a hiperconexão transformou o tempo de ócio em 

tempo de produção de dados, instaurando uma violência neuronal que conduz “a infartos anímicos e 

ao esgotamento sistêmico” (Han, 2017, p. 28). 

A resposta cínica a essa positividade tóxica imposta pelos algoritmos é a recusa deliberada 

da visibilidade constante, uma tática de proteção do intelecto contra a superexploração voluntária que 

caracteriza o precariado moderno.

No contexto jurídico e laboral brasileiro, essa recusa materializa-se na luta pelo “direito à 

desconexão”. Reivindicar a indisponibilidade digital é o ato eminentemente cínico de negar ao capital 
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a colonização ininterrupta do descanso biológico e da esfera privada. 

Quando o trabalhador se recusa a responder a demandas profi ssionais fora do expediente, ele 

atualiza a performance de Diógenes, repelindo as ordens de um mercado que se porta como o novo 

Alexandre, o Grande, exigindo submissão total em troca de moedas virtuais de status.

A recusa cínica à hipervisibilidade manifesta-se também no movimento de Digital Detox e no 

minimalismo informacional, confi gurando uma busca vital por silêncio cognitivo frente à saturação 

publicitária. Essa limitação voluntária de acesso atua como um antídoto contra o panóptico digital, 

subvertendo a falsa intimidade das redes sociais, um ambiente ilusório onde os indivíduos estão “cada 

vez mais conectados, mas fundamentalmente sozinhos e alienados” (Turkle, 2011, p. 162).

É a retomada da autarkéia informacional. O direito à opacidade digital força o indivíduo 

a lidar com a própria interioridade, restaurando a dignidade do encontro físico não mediado por 

interfaces e telas luminosas. Tal atitude emula o despojamento radical do “fi lósofo cão”, que eliminava 

estímulos supérfl uos, como a sua única tigela de barro, para garantir que sua mente permanecesse 

inabalável e afi ada diante das distrações frívolas da ágora.

Essa ascese não é fuga, mas enfrentamento tático. Ao desaprender a urgência artifi cial 

imposta pelas notifi cações de smartphones, o cínico contemporâneo preserva a soberania de sua 

razão. Ele compreende que a atenção humana é o recurso mais valioso e fi nito da modernidade, e 

recusar-se a entregá-la de graça aos conglomerados de tecnologia é a forma mais contemporânea de 

habitar o próprio “tonel”, blindando a mente contra a infl ação dos desejos.

O segundo eixo materializa a parresía na arena da Administração Pública e na gestão 

da fi scalidade, exigindo transparência institucional radical. A coragem de dizer a verdade nua e 

crua, mesmo com risco pessoal, torna-se a principal ferramenta cínica para combater a opacidade 

administrativa, a maquiagem contábil e a inefi ciência crônica do Estado. Como adverte Foucault 

(2011, p. 168), a parresía é o “risco da verdade contra a assimetria de poder e a mentira de Estado”, um 

imperativo absoluto para a saúde republicana.

No Brasil, infelizmente, também há o espetáculo do desperdício de recursos do erário e 
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a aprovação política de contas públicas rejeitadas tecnicamente por Tribunais de Contas revelam o 

triunfo das convenções políticas sobre a integridade material. 

A lanterna de Diógenes, nesse cenário, é empunhada por aqueles que exigem a consolidação 

de um “Novo Ciclo Fiscal”, onde a responsabilidade intergeracional e o rigor orçamentário não sejam 

meros adornos retóricos em campanhas de prefeitos e governadores, mas matrizes de sobrevivência 

do ente público (Freitas, 2014, p. 112).

Exigir a publicidade rigorosa dos atos governamentais através da Lei de Acesso à Informação 

(LAI) e de portais de transparência municipais e estaduais é a performance moderna do cão que ladra 

para evitar a privatização obscura da res publica. 

O cínico contemporâneo deve ser o cidadão, o promotor ou o auditor que não se curva à 

conveniência dos acordos de cúpula, apontando as ações de improbidade administrativa e o dano ao 

erário com a mesma franqueza com que Diógenes afrontava os tiranos gregos.

A parresía cínica manifesta-se com idêntica urgência no escrutínio da Segurança Pública 

brasileira. O monopólio da força estatal, frequentemente capturado por lógicas de letalidade seletiva 

e burocratização da violência, exige a vigilância ininterrupta de uma razão crítica não domesticada 

(Casara, 2017, p. 84). 

O “fi lósofo cão” ladra contra as ilusões de um punitivismo midiático que encarcera a pobreza 

enquanto legitima a impunidade dos crimes de colarinho branco, denunciando a hipocrisia de um 

sistema penal que julga pela plumagem e não pelo fato.

No âmbito corporativo e governamental, as plataformas de whistleblowing (denúncia 

anônima de irregularidades) surgem como o ápice da parresía moderna. A coragem dos denunciantes 

rompe o pacto mafi oso de silêncio institucional, forçando o poder fi nanceiro e político a confrontar 

sua realidade corrupta. 

Essa denúncia fundamentada aplica a “razão cínica revertida para expor a amoralidade 

oculta das instituições de elite” (Sloterdijk, 2012, p. 185), provando que o funcionamento democrático 

depende de vozes dispostas ao ostracismo em nome da verdade.
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O terceiro eixo revela o confronto brutal do cinismo contra o extrativismo predatório, 

aplicando a ascese fi losófi ca como resposta à emergência climática. A tragédia socioambiental 

brasileira, marcada por desastres colossais envolvendo barragens de rejeitos e a expansão desenfreada 

sobre o Cerrado e a Amazônia, expõe a falácia de um modelo de desenvolvimento econômico infi nito 

ancorado em recursos fi nitos. A doutrina cínica de viver estritamente conforme as necessidades da 

natureza chocam-se frontalmente com a ganância das commodities (Latour, 2020, p. 45).

O verdadeiro cínico contemporâneo audita as licenças ambientais com ceticismo impiedoso. 

No campo do Direito da Mineração, a busca por minerais estratégicos, como o potássio, esmeraldas 

e as terras raras, não pode prescindir da ética da sufi ciência. 

A postura cínica exige que a riqueza mineral não se traduza em moedas falsas de progresso 

passageiro que deixam, como legado, rios mortos, passivos ambientais impagáveis e populações locais 

despojadas de seu meio de subsistência tradicional.

Pensadores originários brasileiros performam o cinismo clássico de forma impecável, 

provando com a materialidade de suas vidas que “a ideia de humanidade separada da natureza é 

uma invenção letal do ocidente” (Krenak, 2019, p. 25). A resistência indígena e ribeirinha contra a 

apropriação de seus territórios expõe a loucura de um progresso que consome avidamente os alicerces 

biológicos que o sustentam, lembrando ao homem moderno que a virtude plena independe da exaustão 

sistemática da biosfera.

A ascese cínica, aplicada à ecologia, materializa-se em movimentos como o Zero Waste 

(Lixo Zero) e na defesa rigorosa da sustentabilidade. Rejeitar a obsolescência programada e o conforto 

destrutivo consolida o fundamento da justiça climática intergeracional. Incomodar a normalidade 

do hiperconsumo — a anaideia ambiental — é a única via ética para evitar o colapso, exigindo que 

a sociedade se alinhe radicalmente à austeridade material para garantir a habitabilidade do planeta.

O quarto eixo encontra no Terceiro Setor a institucionalização contemporânea da resistência 

cínica e da defesa da “vida nua”. Onde o Estado falha por omissão e o mercado exclui por falta de 

poder de compra, Organizações Não Governamentais (ONGs), associações de bairro e fundações 
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privadas sem fi ns lucrativos atuam nas fraturas da malha social, comprovadamente de forma muito 

efi ciente. 

Essas instituições operam como o cão de guarda dos direitos fundamentais, protegendo a 

dignidade das minorias contra a violência burocrática e a exclusão sistêmica (Safatle, 2015, p. 105).

A atuação do Terceiro Setor, focada na fi lantropia ativa e na advocacia pro bono, encarna a 

premissa de que a humanidade inteira é a verdadeira e única pátria do sábio. Esse cosmopolitismo ético 

traduz-se em solidariedade prática, desde o fornecimento de amparo jurídico a vítimas de violência 

estatal até a formulação de políticas públicas emancipatórias. Ao fazer o que deveria ser obrigação 

dos governantes, o Terceiro Setor expõe, de forma cínica e constrangedora, a inércia crônica das 

máquinas estatais engessadas.

O despojamento de Diógenes refl ete-se, nesse âmbito, na luta feroz pela função social da 

propriedade urbana e rural. Movimentos sociais que contestam a ociosidade de imóveis e grandes 

latifúndios denunciam um capital especulativo que serve à acumulação vazia em detrimento da 

vida humana. Eles provam, através da desobediência civil não violenta, que o espaço deve servir 

primariamente à comunidade, desafi ando a legitimidade moral do acúmulo fi nanceiro estéril.

Na autossufi ciência urbana (autarkéia), modelos emergentes como a moradia compartilhada 

(co-living) e a micro-habitação racional questionam a segregação imposta pelo endividamento 

imobiliário. A recusa sistemática de comprometer décadas de vida laborativa para adquirir castelos 

de cimento liberta o indivíduo das amarras da escravidão assalariada moderna. Como bem pontua 

Onfray (2002, p. 89), o sujeito torna-se mestre inquestionável de sua vontade apenas quando reduz 

suas necessidades ao estritamente vital.

O Terceiro Setor e os movimentos sociais tornam-se, assim, a encarnação coletiva da anaideia 

(desavergonha). Eles levam os debates urgentes das academias para as praças, favelas e mercados, 

forçando a sociedade polida a confrontar o grotesco da desigualdade que ela mesma patrocina. A rua 

permanece, portanto, como o território sagrado e indomável onde a refl exão fi losófi ca prova a sua 

utilidade tangível, curando o corpo social através do confronto direto com a verdade.
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O quinto e último eixo adverte contra o perigo mais letal e sorrateiro que ameaça a fi losofi a 

crítica contemporânea: a dialética da cooptação. O capitalismo tardio possui a voracidade parasitária 

de fagocitar as correntes de resistência, desidratar seu conteúdo subversivo e reempacotá-las como 

mercadorias de nicho ou estilos de vida higienizados. Como alertam Dardot e Laval (2016, p. 112), a 

nova razão do mundo transforma até o anticapitalismo em engrenagem produtiva.

A “gourmetização” do minimalismo é o exemplo paradigmático dessa perversão. A ascese 

de Diógenes, nascida do escárnio contra o luxo e as convenções, é transmutada em uma estética 

arquitetônica elitizada, onde a escassez material só é celebrada se for assinada por marcas de alta 

decoração. 

O “tonel” transforma-se em um item de design exclusivo, desvirtuando o choque ontológico 

do despojamento em um mero “sub-espetáculo altamente lucrativo para as classes dominantes” 

(Debord, 1997, p. 40).

Igualmente trágica é a cooptação das práticas de recolhimento espiritual. Retiros corporativos 

de mindfulness e treinamentos de resiliência estoico-cínica são frequentemente vendidos aos quadros 

empresariais não para promover a libertação do indivíduo, mas para anestesiá-lo. O objetivo oculto é 

recarregar a força de trabalho exaurida, otimizando a mente para suportar níveis ainda mais desumanos 

de exploração, onde o relaxamento serve paradoxalmente ao aumento ininterrupto da produtividade 

(Han, 2017, p. 45).

A resposta cínica autêntica e inegociável a essa cooptação sistêmica é o retorno brutal à 

ironia cortante e ao riso desestabilizador. A ascese genuína rejeita a embalagem mercadológica da 

paz de espírito, utilizando o escárnio absoluto como resposta fi siológica e intelectual à mentira do 

poder institucional. A capacidade visceral de rir das pretensões de controle do sistema mantém a 

pureza ética do cínico, erguendo uma barreira de integridade moral que o mercado fi nanceiro jamais 

conseguirá precifi car.

Conclui-se, portanto, que a práxis de Diógenes no século XXI não é um mero artefato 

acadêmico contemplativo, mas uma terapêutica de choque e um imperativo de liberdade radical. 
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Empunhar a lanterna da razão no Sul Global contemporâneo exige morder as ilusões fi scais, ambientais 

e laborais com a precisão de um jurista e a fúria de um fi lósofo marginal. 

Portanto, dizer um sonoro “não” à cooptação e à exaustão é a consagração defi nitiva do 

pensamento grego clássico como o mais perfeito e urgente manual de sobrevivência política, ética e 

espiritual do nosso tempo.

Considerações Finais

Estas considerações fi nais desta investigação consolidam a análise da transição do pensamento 

da Antiguidade Clássica para as complexidades estruturais da contemporaneidade. O tema central, 

fundamentado na fi losofi a cínica e na fi gura de Diógenes de Sínope, apresentou-se não como um 

resgate histórico ou antiquário, mas como a reativação de uma postura existencial e política. 

Demonstrou-se que o cinismo atua como uma ontologia de choque, metodologicamente 

adequada para desmascarar as convenções que limitam a autonomia humana na modernidade tardia.

A relevância deste debate sustenta-se na urgência de identifi car ferramentas críticas para o 

sujeito inserido na sociedade do cansaço e submetido à constante vigilância informacional. Em um 

contexto em que a subjetividade é frequentemente quantifi cada por métricas de produtividade e pela 

exposição contínua do indivíduo, a ascese cínica desponta como um referencial de lucidez. Retomar 

essa tradição constitui uma via ética para mitigar o esgotamento sistêmico, restituindo ao sujeito o 

controle sobre seu tempo e sua capacidade cognitiva.

Além do aspecto individual, a práxis cínica consolida-se como um contraponto material ao 

hiperconsumo e à degradação ambiental. A pesquisa evidencia que a recusa voluntária aos excessos 

do mercado transcende a renúncia passiva, confi gurando uma ação política e ecológica concreta. 

Ao tensionar a utilidade e a necessidade das demandas artifi ciais, o método cínico oferece 

substrato teórico robusto para o debate sobre a justiça intergeracional e a preservação das garantias 

fundamentais coletivas.
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Para conferir rigor a essa tese, a pesquisa estruturou-se, inicialmente, em uma revisão 

bibliográfi ca sistemática. O mapeamento das fontes clássicas, alinhado à literatura de comentadores 

e teóricos contemporâneos, estabeleceu um elo analítico seguro entre a tradição helenística e a 

crise da racionalidade moderna. Esse procedimento metodológico evitou anacronismos e assegurou 

que a interpretação da fi losofi a como modo de vida conduzisse a investigação de forma objetiva e 

fundamentada.

Em paralelo à fundamentação teórica, a investigação incorporou a análise de eventos 

contemporâneos para verifi car a aplicabilidade fática do pensamento diogeniano. Iniciativas de 

desconexão digital, coletivos focados na redução drástica de resíduos e a atuação de denunciantes de 

irregularidades institucionais funcionaram como parâmetros empíricos. Esses fenômenos atestaram 

que os princípios cínicos possuem correspondência prática nas dinâmicas corporativas, estatais e nas 

novas formas de organização social.

O fechamento do percurso metodológico ocorreu mediante a aplicação do método 

hipotético-dedutivo, que testou a efi cácia das proposições antigas diante de problemas estruturais 

contemporâneos. A partir da premissa de que o adoecimento social decorre do distanciamento da 

natureza e da submissão a imperativos mercadológicos, deduziu-se que o despojamento e a franqueza 

cínica confi gurariam respostas adequadas. A verifi cação teórica confi rmou a pertinência da crítica 

fi losófi ca contra o amortecimento cívico.

A organização estrutural do texto seguiu uma progressão analítica iniciada com a 

reconstituição da evolução do pensamento grego, deslocando o foco da especulação cosmológica para 

a ordem política. Essa etapa inicial demonstrou como a fi losofi a converteu-se em um instrumento 

primário de avaliação ética e governamental. 

O surgimento do cinismo foi delimitado como o momento histórico exato em que a 

racionalidade crítica se distanciou das instituições acadêmicas formais para intervir no espaço 

público, confrontando as contradições urbanas.

Na etapa subsequente, a investigação examinou a ontologia específi ca de Diógenes de Sínope, 
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com ênfase na conversão da teoria em práxis corporal. Evidenciou-se que a sabedoria cínica exige a 

coerência estrita entre o discurso e a conduta cotidiana. Ao rejeitar o acúmulo material e a reverência 

aos poderes estabelecidos, a postura do fi lósofo comprovou que a autonomia intelectual independe de 

validações externas ou de concessões institucionais para se sustentar.

O terceiro momento desta pesquisa aplicou essa matriz analítica aos impasses do século 

XXI, observando especifi camente os desafi os institucionais de países em desenvolvimento. A análise 

detalhou como o modelo cínico serve para examinar a opacidade administrativa, os impactos do 

extrativismo predatório e a função do terceiro setor como instância de proteção de grupos vulneráveis. 

Essa transição demonstrou que a franqueza fi losófi ca encontra correspondência direta nas atuais 

demandas por integridade pública e transparência.

Entre as conclusões alcançadas, destaca-se a validade da coragem da verdade como pressuposto 

inegociável para a manutenção da ordem republicana. O trabalho constatou que o enfrentamento do 

desperdício de recursos públicos, da manipulação fi scal e das conveniências políticas requer uma 

postura impermeável a pressões ou ao ostracismo. A denúncia fundamentada ratifi ca-se como a 

principal evidência de compromisso com o interesse público, sobrepondo-se a arranjos de poder.

A pesquisa concluiu, ainda, que a autossufi ciência e o direito à opacidade assumem caráter 

vital na era da conectividade contínua. Confi rmou-se que a recusa à exposição ininterrupta não denota 

antissociabilidade, mas uma estratégia objetiva de autopreservação cognitiva e psicológica. Resguardar 

o tempo ocioso e a capacidade de atenção equivale à prática contemporânea do despojamento cínico, 

protegendo o indivíduo contra lógicas intrusivas de extração e monetização de dados.

No âmbito socioambiental, concluiu-se que a resposta cínica às crises ecológicas e à 

inefi ciência estatal se concretiza na defesa de uma economia da sufi ciência e no fortalecimento da 

sociedade civil organizada. Onde as instituições públicas se omitem e o mercado promove a exclusão, 

entidades sem fi ns lucrativos assumem o papel de exigir o cumprimento das normas constitucionais. 

A teoria analisada demonstra que a integridade institucional consiste em resguardar a vida humana 

das falhas burocráticas sistemáticas.
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Esta pesquisa também diagnosticou o risco inerente à cooptação, alertando para a conversão 

de práticas de ascese em ferramentas corporativas de otimização de produtividade. A conclusão 

aponta que o despojamento cínico autêntico rejeita a apropriação mercadológica e não serve como 

técnica apaziguadora para suportar a precarização das relações de trabalho. A crítica efetiva demanda 

um ceticismo rigoroso e contínuo, resistente à mercantilização do pensamento dissidente.

Verifi ca-se que a práxis de Diógenes não induz à inércia social ou à misantropia, mas 

fundamenta uma emancipação alicerçada na recusa consciente do supérfl uo. A pesquisa corrobora 

que o método cínico mantém sua plena aplicabilidade como diretriz ética e política para o sujeito 

contemporâneo. Fica evidente que, diante de assimetrias institucionais e abusos de autoridade, 

a franqueza radical continua a ser um mecanismo jurídico e moral válido para a retifi cação das 

dinâmicas sociais.

Em síntese, o enfrentamento dos desafi os contemporâneos requer a capacidade de rejeitar 

imperativos de consumo e de hiperatividade com o mesmo rigor lógico empregado na crítica fi losófi ca 

original. A oposição fundamentada à submissão laboral desmedida, à exploração ambiental predatória 

e à comercialização da esfera privada consagra a utilidade prática da investigação teórica. Aplicar 

os preceitos cínicos na modernidade tardia constitui, portanto, um exercício de preservação da 

autonomia, confi rmando que a liberdade efetiva demanda o questionamento estrutural e permanente 

dos mecanismos de controle.
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